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AGRAVANTE : ALAN RICARDO JOSIAS DOS SANTOS
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . EXTORSÃOHABEAS CORPUS
QUALIFICADA. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  no qual se habeas corpus,
pleiteava a revisão da dosimetria da pena aplicada por extorsão qualificada, alegando-se que a
extorsão ocorreu por meio eletrônico, sem emprego de arma de fogo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a causa de aumento de pena referente ao
emprego de arma de fogo na extorsão pode ser afastada, considerando que a extorsão se deu por
meio eletrônico, e se a dosimetria da pena deve ser revista para aplicar a fração mínima de
aumento em razão das majorantes reconhecidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça não pode examinar a matéria referente ao afastamento da causa
de aumento de pena por emprego de arma de fogo, sob pena de supressão de instância, pois a
questão não foi objeto de cognição pela Corte de origem.
4. O Tribunal  aplicou a causa de aumento de pena em 2/5, conforme o art. 158, § 1º, doa quo
Código Penal, devido ao concurso de agentes e ao emprego de arma de fogo, com
fundamentação concreta que justifica a majoração acima do mínimo legal.
5. O regime prisional semiaberto foi corretamente fixado, em conformidade com o art. 33, § 2º,
"b", do Código Penal, para a pena de 4 anos e 2 meses de reclusão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A matéria referente ao afastamento da causa de aumento de pena por
emprego de arma de fogo não pode ser apreciada por esta Corte sob pena de supressão de
instância, pois a questão não foi objeto de cognição pela Corte de origem. 2. A aplicação
cumulativa das causas de aumento de pena na terceira fase da dosimetria é possível quando há
fundamentação concreta que justifique a majoração acima do mínimo legal".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 158, § 1º; CP, art. 33, § 2º, "b".
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STJ, AgRg nJurisprudência relevante citada: o HC 902.786/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, 17/6/2024 AgRg no HC n. 806.159/SP, relator Ministro

```Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em .15/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALAN RICARDO JOSIAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS FERNANDES JUNIOR - SP393003

CAIO SILVA MAGALHAES - SP432047
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . EXTORSÃOHABEAS CORPUS
QUALIFICADA. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  no qual se habeas corpus,
pleiteava a revisão da dosimetria da pena aplicada por extorsão qualificada, alegando-se que a
extorsão ocorreu por meio eletrônico, sem emprego de arma de fogo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a causa de aumento de pena referente ao
emprego de arma de fogo na extorsão pode ser afastada, considerando que a extorsão se deu por
meio eletrônico, e se a dosimetria da pena deve ser revista para aplicar a fração mínima de
aumento em razão das majorantes reconhecidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Superior Tribunal de Justiça não pode examinar a matéria referente ao afastamento da causa
de aumento de pena por emprego de arma de fogo, sob pena de supressão de instância, pois a
questão não foi objeto de cognição pela Corte de origem.

4. O Tribunal  aplicou a causa de aumento de pena em 2/5, conforme o art. 158, § 1º, doa quo
Código Penal, devido ao concurso de agentes e ao emprego de arma de fogo, com
fundamentação concreta que justifica a majoração acima do mínimo legal.

5. O regime prisional semiaberto foi corretamente fixado, em conformidade com o art. 33, § 2º,
"b", do Código Penal, para a pena de 4 anos e 2 meses de reclusão.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A matéria referente ao afastamento da causa de aumento de pena por
emprego de arma de fogo não pode ser apreciada por esta Corte sob pena de supressão de
instância, pois a questão não foi objeto de cognição pela Corte de origem. 2. A aplicação
cumulativa das causas de aumento de pena na terceira fase da dosimetria é possível quando há
fundamentação concreta que justifique a majoração acima do mínimo legal".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 158, § 1º; CP, art. 33, § 2º, "b".

STJ, AgRg nJurisprudência relevante citada: o HC 902.786/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, 17/6/2024 AgRg no HC n. 806.159/SP, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em .15/4/2024
```

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN RICARDO JOSIAS DOS
 contra a decisão de fls. 82-87, e-STJ, que não conheceu do SANTOS habeas corpus

anteriormente impetrado.

Neste recurso, a defesa reitera os argumentos aduzidos na inicial, no sentido de que o
aumento da sanção imposta ao réu pela extorsão qualificada foi exacerbado, uma vez que a
extorsão se configurou por meio eletrônico, sem emprego de arma de fogo, razão pela qual
requer que a fração de aumento da pena seja aplicada no mínimo legal de 1/3.

Sustenta, ainda, que a extorsão ocorreu por meio do próprio aparelho celular da
vítima, sendo fisicamente impossível a utilização de emprego de arma de fogo na configuração
da mesma. Alega que, caso seja mantida a condenação do réu em relação a este delito, deve ser
considerado que a forma qualificada se deu apenas pelo cometimento do crime em concurso de
agentes e não pelo emprego de arma de fogo, sendo irrazoável, portanto, o aumento em 2/5
aplicado.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
submetido a julgamento perante o colegiado, para que seja concedida a ordem, a fim de reformar
a sentença condenatória no que tange à dosimetria da pena, bem como ao regime de
cumprimento de pena, devendo ser fixado o regime inicial aberto.

.É o relatório

VOTO

Em que pesem os esforços do agravante, o recurso não merece ser provido.
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Inicialmente, cumpre ressaltar que, em que pesem os esforços da defesa, verifica-se
que o pleito de afastamento da causa de aumento de pena referente ao emprego de arma de fogo
na extorsão não foi objeto de cognição pela Corte de origem, o que obsta, por este Superior
Tribunal de Justiça, o exame da matéria ora apresentada, sob pena de incidir em indevida
supressão de instância e em violação da competência constitucionalmente definida para esta
Corte. A fim de corroborar tal conclusão, trago à baila os seguintes precedentes:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE, NO PARTICULAR. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SUMARIEDADE DA COGNIÇÃO. PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a questão referente à ilicitude da
prova.
2. Percebe-se, sob pena de indevida supressão de instância, a incompetência desta
Corte para o processamento e julgamento do já que inexiste ato a ser imputado à writ,
autoridade coatora, nos termos do art. 105, I, c, da Constituição Federal, bem como
do art. 13, I, b, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
3. Quanto ao pleito absolutório, esta Corte é firme na compreensão de não ser
possível conhecer de tal pedido, tendo em vista que a desconstituição do que ficou
estabelecido nas instâncias ordinárias, no particular, ensejaria o reexame aprofundado
de todo conjunto fático-probatório produzido ao longo da marcha processual,
providência incompatível com os estreitos limites do remédio constitucional,
marcado pela celeridade e pela sumariedade na cognição.
4. Na linha dos precedentes desta Corte, "a análise das circunstâncias judiciais do art.
59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de
ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao
delito.
Assim, é possível até mesmo 'o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda
que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja
fundamentação idônea e bastante para tanto' (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min.
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe )" (AgRg no 6/5/2015
HC n. 699.762/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).9/11/2021 12/11/2021
5. Ademais, "a parte não pode forçar o órgão jurisdicional a se manifestar sobre o art.
654, § 2°, do CPP para, por vias transversas, alcançar a análise de suas teses. O 

 de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem'habeas corpus
ilegalidade flagrante. Não se presta como meio para que a defesa obtenha
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os
requisitos de admissibilidade' (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 1777820/MG,
Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe )" (AgRg no AREsp n. 1.450.671 15/4/2021
/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 4/5/2021
).  6. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 902.786/SP, relator14/5/2021
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 17/6/2024
);20/6/2024

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO SUBSTITUTIVO DE HABEAS CORPUS
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DA NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO E BUSCA
PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO PELA
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 28
DA LEI N. 11.343/2006 IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. DOSIMETRIA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - Não se conhece de impetrado contra acórdão com trânsito em habeas corpus
julgado, porquanto manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na
qual não houve inauguração da competência desta Corte.
II - A tese de nulidade das provas obtidas em razão da busca pessoal realizada fora
das hipóteses legais, bem como em razão de invasão domiciliar, constitui inovação
não apreciada previamente pela Corte local, de modo que este Superior Tribunal de
Justiça fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em
indevida supressão de instância.
III - No tocante à pretensão de desclassificação da conduta de tráfico de
entorpecentes para a conduta do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, entendo que a Corte
de origem apreciou as provas produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, não apenas de forma aprofundada, mas devidamente fundamentada, não
havendo nenhuma dúvida que os entorpecentes apreendidos tinham por finalidade a
comercialização. Para que a pretensão relativa à desclassificação da conduta pudesse
ser acolhida, seria imprescindível o revolvimento de todo o conjunto fático-
probatório, cujo rito do e a jurisprudência do Superior Tribunal de habeas corpus
Justiça não admitem.
IV - A pena-base restou exasperada em 1/6 em virtude de condenação definitiva
anterior pelo delito de associação ao tráfico, fato esse que justificou o
estabelecimento de regime inicial mais gravoso, tudo em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 901.474/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).10/6/2024 17/6/2024

 

No tocante ao aumento operado em razão das causas de aumento de pena, o Tribunal 
 no que se refere à terceira etapa do procedimento dosimétrico, procedeu ao aumento daa quo,

pena em 2/5, conforme a dicção do art. 158, § 1º, do CP, por se tratar de crime praticado em
concurso de 4 agentes e mediante o emprego de arma de fogo.

Como se vê, além de restarem configuradas ambas as hipóteses previstas pelo
legislador para a incidência da referida causa de aumento, a vítima, depois de ter sido roubada,
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foi extorquida e ameaçada pelos quatro réus, que lhe exigiram alta quantia, circunstâncias
concretas que afastam a possibilidade de redução do patamar de aumento para o mínimo legal de
1/3.

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBOS MAJORADOS.HABEAS CORPUS
EXTORSÃO QUALIFICADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. APLICAÇÃO
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. INTELIGÊNCIA DO
ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. CONCURSO DE
AGENTES. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
ENUNCIADO 443 DA SÚMULA DO STJ. PLEITO PELA APLICAÇÃO DA
CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES DE ESPÉCIES
DISTINTAS.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, arrimada
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, por
outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado,
mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte entende que é "possível a aplicação das majorantes de
forma cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O art. 68, parágrafo
único, do Código Penal não obriga que o magistrado aplique apenas uma causa de
aumento quando estiver diante de concurso de majorantes" (AgRg no HC n. 615.932
/SP, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ).27/10/2020
3. Ademais, de acordo com o enunciado da Súmula n. 443 do STJ, "o aumento na
terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera
indicação do número de majorantes".
4. No caso dos autos, o aumento da pena em fração superior à mínima não se deu
apenas pelo número de majorantes, tendo sido apresentada fundamentação concreta,
capaz de justificar a aplicação cumulativa das causas de aumento reconhecidas e de
demonstrar a especial reprovabilidade da conduta, "que envolveram o concurso de ao
menos quatro agentes e a restrição da liberdade da vítima durante lapso temporal
especialmente longo (cerca de seis horas)", o que, de fato, eleva a reprovabilidade
das condutas, impondo-se a majoração da reprimenda em 3/8 e, em seguida, em 2/3,
pelo emprego da arma.
5. De acordo com o entendimento do STJ, é incabível a aplicação da continuidade
delitiva entre os crimes de roubo e extorsão, tendo em vista tratar-se de delitos de
espécies diferentes.
6. Agravo regimental improvido.” (AgRg no HC n. 806.159/SP, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de );15/4/2024 18/4/2024
 
“PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM   HABEAS

 ART. 157, § 2°, INCISOS II, V E VII, ART. 158, , E, § 1°,CORPUS. CAPUT
AMBOS DO CÓDIGO PENAL, E ARTIGO 244-'B', § 1°, DA LEI N. 8.069/1990.
PRELIMINAR DE NULIDADE. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA ENTRE A
ACUSAÇÃO E A SENTENÇA. DECISÃO INOCORRÊNCIA. .ULTRA PETITA
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NARRATIVA ACUSATÓRIA QUE CONTÉM A HIPÓTESE FÁTICA DA
CAUSA DE AUMENTO DO ART. 244-B, § 2.º, DA LEI N. 8.069/1990.
DOSIMETRIA. PENAS-BASES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM
PROPORCIONAL DE INCREMENTO PUNITIVO. CONDENAÇÃO
SIMULTÂNEA PELA PRÁTICA DO ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO
DE AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA E PELA EXTORSÃO COM A
MESMA CAUSA DE AUMENTO. . NÃO CARACTERIZADO. BIS IN IDEM
CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. FRAÇÃO DE EXASPERAÇÃO DAS
PENAS NA TERCEIRA ETAPA DOSIMÉTRICA. CRITÉRIO QUALITATIVO.
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- O reconhecimento da causa de aumento de pena do art. 244-B, § 2.º, da Lei n. 8.069
/1990, - o crime cometido em concurso com menor de idade é hediondo ou
equiparado a hediondo - não afronta o princípio da congruência entre a acusação e a
sentença condenatória, pois dispensa a específica capitulação na inicial acusatória,
bastando que a sua hipótese fática esteja descrita, o que ocorreu, in casu.
- A pena-base dos agravantes pelo crime de roubo circunstanciado aumentou-se em 1
/4, pelo deslocamento de majorante sobejante, e pelo desfavorecimento da
culpabilidade e das circunstâncias do delito: crime praticado durante o período
noturno, dentro de uma residência, tendo os ofendidos sido acordados de maneira
agressiva e sido espancados. A pena-base dos agravantes pelo crime de extorsão foi
elevada em 1/5, considerando o contexto já narrado anteriormente.
- A pena-base dos agravantes pelo crime de corrupção de menores foi elevada em 1
/6, pela culpabilidade acentuada: os réus corromperam cinco adolescentes. - Não
ocorre em razão da condenação dos agravantes, simultaneamente,  pelobis in idem
roubo majorado pelo emprego de arma e pelo concurso de agentes e pela extorsão
com a mesma causa de aumento do emprego de arma e do concurso de agentes, pois,
no caso, está configurado o concurso material de delitos.
- Na terceira fase da dosimetria das penas dos agravantes pelos crimes de roubo e
extorsão, é incorreto se afirmar que a fração de majoração das reprimendas não
contou com fundamentação qualitativa. 
Destacou-se a gravidade concreta dos delitos: emprego de várias armas brancas, facas
e tesouras, participação de 7 agentes, restrição da liberdade das vítimas por
aproximadamente uma hora. 
Assim, não há ilegalidade flagrante no apenamento mais rigoroso, como autorizado
pelo art. 68, Parágrafo Único, do Código Penal.
- Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 827.684/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/9/2023 8/9/2023

 

Quanto ao regime prisional, extrai-se dos autos que, diversamente do disposto na
petição inicial, ao paciente já foi fixado o regime prisional semiaberto, adequado ao
cumprimento da pena de 4 anos e 2 meses de reclusão a ele imposta, a teor do disposto no art.
33, § 2º, ‘b’, do Código Penal.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 997.909 / SP
Número Registro: 2025/0139117-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15024306020218260535 15133669020248260228

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ CARLOS FERNANDES JUNIOR
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS FERNANDES JUNIOR - SP393003

CAIO SILVA MAGALHAES - SP432047
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALAN RICARDO JOSIAS DOS SANTOS
CORRÉU : WILLIAM SABINO DA SILVA
CORRÉU : NATAN SOUZA COELHO
CORRÉU : FERNANDO ROBERTO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN RICARDO JOSIAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS FERNANDES JUNIOR - SP393003

CAIO SILVA MAGALHAES - SP432047
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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